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Resumo: O artigo analisa as leis 12.612/12 e 13.103/15 que trás melhorias para os condutores de cargas e passageiros, como: regulamentação de carga horária, direito a cursos de qualificação, atendimento terapêutico e reabilitador, entre outros. Antes da implantação da lei esses profissionais eram submetidos à carga horária excessiva, e isso impactava diretamente na qualidade de vida desses condutores, alguns chegavam até a entrar em depressão. Na contra mão, os empresários enxergaram a lei como retrocesso, aumentando os custos com frete, instalação de instrumento no veículo entre outros. Em meio aos retrocessos vistos por alguns empresários, os condutores de cargas e passageiros temem uma nova atualização na lei, que resulte em perda de alguns direitos adquiridos. Foi utilizada a ferramenta de matriz Swot para identificar as forças e fraquezas do ambiente interno, e as oportunidades e ameaças do ambiente externo. Foi identificado como forças o exame toxicólogo e a diminuição de acidentes, e como fraquezas os pontos de descanso e a escassez na fiscalização. Já no ambiente interno foram identificados às oportunidades de empregos, cursos especializados e atendimento reabilitador terapêutico e preventivo e visto como ameaça, os motoristas autônomos e uma possível atualização da lei.
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1.Introdução
 Existem no país algumas atividades onde seu exercício é continuo, como o caso dos trabalhadores de transporte de cargas e passageiros que trabalham por varias horas ininterruptas e na maioria das vezes em horário irregular, não tendo direito a seu tempo de descanso correto.
Esses motoristas passam por graves problemas que afetam sua saúde em virtude da carga excessiva de trabalho. Trata-se do profissional não qualificado e sem conhecimento da lei que lhe resguarda, ficando submissos aos empregadores.

Segundo pesquisa da Agencia Nacional de Trânsito Terrestre (ANTT) realizada no ano de 2014, o modal rodoviário é responsável por 58% do transporte de produtos primários, daí a importância dessa categoria para economia do país. Entretanto, esses trabalhadores sofriam com as condições de trabalho, o que resultou em uma lei que visa melhorias na sua qualidade de vida e nos problemas de saúde causados por turnos irregulares.

Entra em vigor a Lei 12.619 no dia 30 de Abril de 2012 conhecida popularmente como “Lei do Descanso”, que reza que a cada 4 horas ininterruptas de trabalho, o motorista terá no mínimo uma pausa de 30 minutos de descanso, resultando na melhoria da saúde e bem estar do condutor, porém há dificuldade para o cumprimento da lei, visto que não tinha locais apropriados para realizar o descanso (BRASIL, 2012). Todavia essa lei necessitou de atualização, pois pesquisadores mostraram que apenas 5,5 horas de sono não bastava e isso aumentava em 10 vezes a possibilidade de um acidente de transito, do que se eles dormissem 8 horas. Esses pesquisadores mostraram também que se esses motoristas dormissem apenas 4,5 horas esse risco sobe para 12 vezes, e dormindo apenas 3,5 horas esse risco sobe para 20 vezes. Essa categoria chegava a trabalhar cerca de 16 horas por dia para cumprir seus prazos de entregas e cobrir os custos financeiros. Nesta seara, o estudo tem como objetivo geral avaliar os impactos provocados pelas leis 12.619/12 e 13.103/15 regulamentadoras da profissão de motorista profissional. Neste percurso terá como objetivos específicos: a) Apresentar origem, histórico e evolução da atividade de motorista profissional; b)Discutir a evolução das leis regulamentadoras da profissão de motorista profissional;c)Analisar a aplicabilidade das leis nas empresas e seus efeitos; d)Apresentar por meio da matriz de SWOT as conseqüências que a Lei trouxe para os motoristas profissionais. 
2. Referencial Teórico

2.1 Transportes Rodoviários no Brasil.

Na década de 1930 a indústria Brasileira com o crescimento do mercado interno, necessitou de maiores investimentos na malha rodoviária para o escoamento de produtos industriais nos estados de regiões sudeste. No Brasil e mundialmente o rodoviarismo foi consolidado na década de 1950, por conta de um crescimento na indústria automobilística, pois na nessa época o preço do combustível e derivado do petróleo era baixo. A partir do governo Juscelino kubistschek houve a implantação da indústria automobilística e a transferência da capital para Brasília, junto veio o aceleramento das malhas rodoviárias por ser nesse período, exclusividade do governo fazer investimentos em transportes terrestres no país (MENDONÇA 2006).

Em 1970 foi criado o Plano de Integração Nacional – PIN, direcionado a construção de grandes rodovias. Os governos militares tinham planos de fazer a ocupação do centro-oeste e a colonização da Amazônia, e fizeram a construção da Transamazônica, Perimetral Norte, Cuiabá-Santarém, Cuiabá-Porto Velho entre outras.

Nesta década, a crise do petróleo e a extinção da FRN (fundo rodoviário nacional) abalou o rodoviarismo, fez o preço do petróleo subir e provocou uma queda de  60% nos investimentos nas rodovias causando péssimos estados de conservação.
Em 1990 por meio de sistema de concessões, empresas particulares passam a administrar as estradas, trazendo melhorias para as rodovias como: manutenção de pavimentação, sinalização, socorro médico e mecânico, no entanto surgiu a cobrança de pedágios com tarifas cada vez mais elevados e multiplicação de postos de arrecadação. 

O transporte rodoviário é responsável por mais de 60% do orçamento logístico. No Brasil responde por 52% de toda carga trafegada fazendo com que o mercado de frete passe a lucrar mais de US$ 48,3 bilhões. Neste contexto, os empresários buscam transportadoras visando redução e otimização de custos, que por sua vez vão atrás de embarcadores que buscam menores preços no mercado. Um exemplo dessa busca é a contratação direta de motoristas autônomos saindo totalmente fora do foco do negócio pela complexidade da operação. Com a necessidade da otimização das entregas alguns caminhoneiros e profissional de direção fazem o uso de drogas, que torna uma condição desumana e degradante de trabalho. 

2.1.1 Motorista profissional, definição e importância

No final do século XIX houve o registro dos primeiros motoristas no Brasil. O primeiro veículo que substituiu a tração animal para se locomover por um motor chegou ao Brasil, em 1871 na Capital de Salvador-Bahia, por intermédio de Francisco Antônio Pereira Rocha, tratava-se de um motor a vapor, e deu ao seu proprietário o título de primeiro motorista do País (DIARIO DO TRANSPORTE, 2011).
O primeiro carro com motor a explosão, parecido como os de hoje, guardadas as devidas proporções da época, chegou a terras brasileiras em 1891, em São Paulo, era um Peugeot importado da França por Santos Dumont assim, curiosamente, o homem conhecido como “Pai da Aviação” também foi um dos primeiros motoristas do País (DIARIO DO TRANSPORTE, 2011). Essa profissão e conhecida mundialmente, pois basicamente em toda rodovia tem carros, ônibus e caminhões e todos são conduzidos por motorista seja ele de uma empresa privada, autônomos ou particulares.
Pesquisa feita pelo Departamento Nacional de Trânsito – DENATRAN (2016) afirma que no Brasil a frota ultrapassa os dois milhões de caminhoneiros, de acordo com a ANTT (Agencia Nacional de Transporte Terrestre) desse numero 600 mil é registrado por transportadores autônomos. Para trabalhar no segmento de transporte de cargas ou passageiros o DENATRAN (Departamento Nacional de Transito) exige que os condutores sejam habilitados em uma da seguinte categoria: 

Categoria C: pode ser solicitada após um ano de experiência na Categoria B. O condutor habilitado para esta categoria pode realizar atividades relacionadas ao transporte de carga – como caminhões – com peso bruto superior a 3,5 toneladas. Também é permitido que este condutor faça o transporte de passageiros, desde que a condução tenha lotação máxima de 8 pessoas mais motorista.

Categoria D: exige, ao menos, um ano de experiência na categoria C. Condutores da categoria D podem fazer o transporte de passageiros em veículos maiores (como vans e ônibus), com lotação superior a oito pessoas mais motorista.

Categoria E: além da exigência das categorias anteriores, o condutor que pretende obter essa habilitação precisa ser aprovado em um curso de treinamento e práticas veicular em situação de risco. A categoria E permite a condução de veículos articulados, e com unidade de tração de carga separadas. O condutor pode fazer o transporte de carga superior a seis toneladas (QC VEÍCULOS, 2016 p.02).

São freqüentes os acidentes que ocorrem em nosso país envolvendo os transportadores de cargas e passageiros, algumas das razões para esses acidentes são: ingestão de álcool ao dirigir, consumo de medicamentos e drogas ilícitas, privação ou restrição crônica de sono, falta de atenção, excesso de hora de trabalho sem descanso entre outros. A maioria desses acidentes resultam em vítimas fatais, em uma escala mundial cerca de 7% a 30% dessas mortes são decorrente de sonolência e fadigas, em geral isso ocorre pela excessiva carga de trabalho impedindo muitas vezes que o condutor tenha o tempo necessário de descanso para exercer sua função de forma correta.
2.2 Leis regulamentadoras da atividade de motorista
É de suma importância para a categoria de transporte rodoviário de cargas e passageiros, entender a lei 13.103/15, pois através dela que a categoria vai entender quais são seus direitos e deveres, adquirir mais saúde, segurança e bem-estar favorecendo os profissionais de transporte e a população.

Antes do surgimento da Lei 12.619/12 existia a Lei 8.966/94, onde no artigo 62, inciso I, da CLT, dispõe o seguinte:

Art. 62 – Não são abrangidos pelo regime previsto neste capítulo: (Redação dada pela Lei nº 8.966, de 27.12.1994).

I – os empregados que exercem atividades externas incompatíveis com a fixação do horário de trabalho, devendo tal condição ser anotada na Carteira de Trabalho e Previdência Social e no registro de empregados (ARTIGO 62 INCISO I CLT - 1994).

Anteriormente os empregadores costumavam contratar os caminhoneiros como trabalhadores externos. Não era estabelecido um horário para início e término do trabalho, faziam hora extra e não recebiam nenhuma remuneração.  Eram ludibriados, e seus horários de descansos não eram cumpridos.  Quando um caminhoneiro entrava com uma ação trabalhista, era possível provar o excesso da jornada de trabalho, isso acontecia por que embora a empresa não estabelecesse uma carga horária, ela tinha vários meios de controlar a jornada de trabalho através de alguns aparelhos como: Tacógrafo, rastreadores eletrônicos, equipamento de posicionamento e funcionamento do caminhão, diário de bordo entre outros. Uma forma muito simples dessa comprovação era fazer o calculo dessas viagens cumpridas, por sua velocidade e o tempo planejado do percurso para sua chegada.

Após vários anos de sofrimento dos trabalhadores do setor de transporte de cargas rodoviárias e passageiros, foi sancionada por Dilma Rousseff a Lei 12.619 no dia 30 de Abril de 2012, onde foi introduzida uma série de direitos e deveres trabalhistas e sociais são eles: 
Jornada de Trabalho sujeita aos limites da Constituição Federal (8 horas diárias e 44 semanais), com possibilidade de prorrogação por até 2 horas extraordinárias; Conseqüente imposição ao empregador do ônus jurídico do controle de jornada, uma vez que limitada;Tempo à disposição do empregador considerado como jornada de efetiva de trabalho, excetuados período de refeição, repouso, espera e descanso;Direito ao pagamento de horas extras;Possibilidade de compensação de horas extras com horas de folga;Direito à hora noturna reduzida de 52min30s entre as 22h00 e término da jornada;Direito ao adicional noturno;Pagamento do valor da hora, acrescido de adicional de 30% (trinta por cento) para os períodos de espera para carga e descarga;Viagens de mais de 24 (vinte e quatro) horas fora da base da empresa ou residência: intervalo de descanso de 30 (trinta) minutos a cada 4 (quatro) horas de direção; intervalo de 1 (uma) hora para refeição e período de repouso diário com caminhão parado;Viagens com duração superior a 1 (uma) semana: descanso semanal de 36 (trinta e seis) horas por semana quando do retorno à base;Proibição da remuneração do motorista em razão da distância percorrida ou quantidade de produtos transportados quando implicar em violação de segurança.Intervalo de descanso de, no mínimo, 11 (onze) horas, a cada período de 24 (vinte e quatro) horas (YAMAMOTO, 2015 p.02).
Torna-se também importante destacar os deveres dessa categoria que são: 

Conduzir o veículo com perícia, prudência e zelo, e com absorvência aos princípios de direção defensiva, respeitar a legislação de trânsito e em especial as normas relativas ao tempo de direção e descanso, zelar pela carga transportada e pelo veículo, colocar-se a disposição aos órgãos públicos de fiscalização na via pública, submetesse a programa de uso de drogas a testes toxicológicos (YAMAMOTO, 2015 p.03).
Vale ressaltar que essa lei também é aplicável ao transportador autônomo que deve controlar sua jornada de trabalho e cumprir os intervalos de descansos.  Com o não cumprimento dessas normas o autônomo estará sujeito à infração grave, aplicação de multa e medidas administrativas de retenção do veículo para realizar o tempo de descanso previsto no Código de Trânsito Brasileiro - CTB, porém eles não estão sujeitos às regras e determinações da Consolidação da Lei do Trabalho – CLT.

Passado pouco mais de três anos da aprovação da Lei 12.619/12, entra em vigor a lei 13.103 no dia 17 de Abril de 2015, trazendo atualizações mais pertinentes para a categoria e os empregadores. A jornada de trabalho continua sendo 8 horas/dia, podendo ser estendida por mais 4 horas mediante acordo coletivo. A cada 24 horas de trabalho ele tem direito a 11 horas de repouso sendo 8 horas interruptas e 3 horas podem ser intercaladas. A lei considera como local de descanso as rodoviárias, alojamentos, pousadas, hotéis, postos de combustíveis e pontos de parada. Reza que todo profissional de transporte de cargas e passageiros ao ser admitido ou demitido deve realizar o exame toxicológico que identifica se o profissional fez uso de alguma droga. Ressalta também que não se faz mais necessário o pagamento do pedágio, quando os eixos estiverem suspensos tendo como tolerância 5% do peso bruto além de 10% do limite do peso bruto do eixo, destaca que o tempo máximo de carga e descarga e de 5 horas a partir do momento em que o veículo chega ao estabelecimento de entrega. Após esse prazo ser expirado deve ser pago R$ 1,38 por tonelada a cada hora excedida pelo motorista.

Com a aplicação da nova lei, ficam perdoadas as multas recebidas nos últimos 2 anos por excesso de peso, sendo o profissional ressarcido em decorrência da infração e prejuízos tomados incluindo o transbordo pelo contratante. Será regularizado pelo órgão da ANTT (Agência nacional de transporte terrestre) o pagamento de frete através de crédito em conta bancaria. O governo criou o programa “pro cargas”, com objetivo de desenvolver políticas que buscam a melhoria dos ambientes de trabalho.

2.2.1 Avanços e retrocessos na aplicabilidade das leis 

Defensores da lei afirmam que houve uma diminuição positiva em acidentes nas rodovias e estradas brasileiras, segundo a pesquisa realizada pela Líder Seguradora (DPVAT). No ano de 2012 cerca de 3.905 morreram nas estradas brasileiras e 2.970 ficaram em situação de invalidez permanente, uma queda de 30% referente ao ano de 2011 onde 5.582 morreram e 4.233 ficaram em situação de invalidez. Essa diminuição é decorrente da minimização da jornada de trabalho dos motoristas. O coordenador do programa SOS estradas Rodolfo Albertino Rizzoto diz não ter a menor duvida da relação entre a redução de mortes com a “lei do descanso” (BORTOLIN, 2014).
Uma vantagem da regulamentação da lei foi o acesso gratuito a programas de qualificação em parceria com o poder público, e atendimento terapêutico reabilitador pelo Sistema Único de Saúde (SUS), para doenças adquiridas na função.

Visando mais segurança nas estradas foi implantado o exame toxicológico, que obriga todos os profissionais de transporte que exerce atividade remunerada e estejam habilitados em uma das seguintes categorias C, D e E. Conhecido popularmente como “maconhometro”, foi recebido por muito desses profissionais de forma negativa, alegando eles ser mais um meio dos órgãos competentes de transito subtrair o dinheiro para seus cofres, já outros tiveram uma visão de que essa seria uma forma mais segura para trafegar nas rodovias brasileiras.

Com a obrigação do uso de alguns equipamentos os empregadores questionam o investimento que será feito para a regularização dos veículos. Por ouro lado, para os que conseguiram se adequar, hoje tem como controlar e fiscalizar as viagens de seus motoristas através da leitura do disco tacógrafo ou fita. Esse equipamento também serve como prova para fins rescisórios quando solicitado pela justiça. 

2.3 Leis do motorista e matriz de swot: Uma análise das conseqüências pelo olhar do motorista.

O americano Albert Humphrey especialista em gestão organizacional foi o implementador da matriz de swot. Isso ocorreu na década de 70 enquanto trabalhava na Stanford Research Institute (SRI). Ele implementou uma técnica para medir e avaliar os pontos fortes, fracos as limitações, oportunidades e ameaças da empresa, essa técnica foi aperfeiçoada algum tempo depois pelos professores da universidade de Harvard, Roland Christensen e Kenneth Andrews. A matriz trás combinações dos termos em inglês Strenghts, Weaknesses, Opportunities e Threats que traduzindo essas palavras para o português tem o seguinte significado: Forças, Fraquezas, Oportunidades e ameaças (REZ, 2016).
A organização pode realizar uma avaliação utilizando o ambiente externo, com o objetivo de identificar as oportunidades e ameaças que possam vir a interferir na organização, e algumas dessas ações venham a afetar toda cadeia industrial de acordo com cada segmento e seu ambiente competitivo. De forma mais concreta, os fatores externos são condicionantes e posicionados em uma esfera onde a organização não tem controle.

Figura 1 - Matriz de SWIOT
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       Fonte: ttps://www.google.com.br/search?q=analise+de+swot&source=lnms&tbm=
isch&sa=X&ved=0ahUKEwiPwbzsmMnXAhWGhpAKHZfXCwcQ_
AUICigB&biw=1366&bih=662#imgrc=vVWNE29B8gisDM:
A organização pode usar essa ferramenta também para fazer uma analise interna, com o objetivo de identificar os pontos fortes e fracos.  

Para compreender quais podem ser os fatores que determinam todos os pontos da análise, exemplificaremos cada um deles segundo Rez (2016).
O ponto Forte relevante de uma empresa pode ser um produto inovador, sua cadeia de distribuição, a qualidade do atendimento ou outro fator importante que destaque o serviço/produto.

O ponto Fraco pode ser apontado como baixa qualidade do produto/serviço, produtos com características similares a dos concorrentes entre outras características que não agregam credibilidade a marca.

A Oportunidade pode ser considerada no processo de abertura e desenvolvimento de um novo mercado, com alianças estratégicas ou mudança e introdução a nova área de mercado ou até mesmo o ingresso em mercado internacional.

A Ameaça pode ser destacada como uma eventual taxa aplicada ao produto/serviço, a entrada de um forte concorrente, entre outras situações que podem abalar o planejamento estratégico da empresa (REZ 2016, p.02).
O ambiente interno é formado por forças e fraquezas, e o externo por oportunidades e ameaças onde elas devem ser analisadas juntas, e sua aplicação deve ser permanente devendo sempre se basear no cenário atual onde a empresa esta inserida. Essa analise deve ser aplicada de maneira que envolva todos os elementos do ambiente interno e externo, e que seu resultado seja de fatores reais contribuindo para a tomada de decisão. 
A implantação da lei do descanso atingiu o mercado dos motoristas resultando em vantagens e desvantagens para a profissão. Algumas mudanças favoreceram internamente os motoristas, benefícios diretos proporcionados pela aplicabilidade da lei, em contrapartida, alguns benefícios implicaram em mudanças externas que de certo modo tornou-se uma ameaça para a categoria. Diante dessa realidade de situações convém retratar por meio da matriz de swot, com a análise dos ambientes externo e internos quais foram às oportunidades e ameaças, as forças e as fraquezas que as Leis trouxeram para a classe desses profissionais. Essa demonstração constará na secção de Análise dos Resultados.
3. Metodologia

O estudo se vale da matriz de SWOT devido o seu poder de síntese em demonstrar um conjunto das variáveis controláveis e incontroláveis das conseqüências oriundas da Lei do Descanso dos motoristas. Buscará relacionar as oportunidades e ameaças, as forças e as fraquezas com os impactos que a lei causou para a categoria profissional dos motoristas.

É uma pesquisa básica, exploratória e descritiva que visa analisar os dados de forma qualitativamente. Foi realizada no período de agosto a dezembro de 2017. De início buscou subsídios teóricos nas leis 12.619/2012 e 13.103/2015, em livros e sites especializados e pertinentes ao tema discutido. Em uma segunda etapa foi realizado entrevistas com condutores que exercem a função, autônomos e fora do mercado de trabalho, onde todos atuam como profissionais da área de cargas e passageiros.

4. Análise e discussão dos resultados

A riqueza do Brasil é transportada pela malha rodoviária fazendo com que a profissão do motorista seja vital para o progresso e desenvolvimento do País. Entretanto, embora tenha essa importância, a atividade era desregulamentada, fato que causava danos para a sociedade e para os profissionais. Na tentativa de melhorar essa situação, foram criadas as leis do “descanso e do caminhoneiro”, que ao serem aplicadas desencadeou vantagens e desvantagens para os motoristas que estão sob sua abrangência. Nesta esteira, a matriz de swot que segue denominada de figura 2 retrata algumas dessas vantagens e desvantagens, demonstradas por meio das variáveis que surgem dos ambientes externo e interno.
Figura 2 – Matriz de Swot na visão dos motoristas
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                Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado pelos autores
Para a análise, serão divididos os ambientes internos e externos e a análise será realizada considerando as variáveis de cada ambiente.

1. Ambiente Interno

 Constituído pela força e a fraqueza, foi identificado às variáveis que os motoristas tinham controles pela mudança já que estavam diretamente relacionados com sua atividade.

Quadro 1- Variável das leis nos ambientes e as conseqüências

	FORÇA
	CONSEQUÊNCIA

	Exame Toxicológico
	Em 2016 reduções de 26% no número de acidentes com caminhões após a obrigatoriedade do exame. 

	Diminuição de Acidentes
	Segurança para os condutores de cargas e passageiros bem como para a população.

	FRAQUEZAS
	CONSEQUÊNCIA

	Pontos de descansos
	Profissionais realizam seu descanso dentro do veículo, sem conforto e ficando à mercê de marginais.

	Fiscalização
	Realizadas através de blitz, não atende toda malha rodoviária.


Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado pelos autores
a)Forças
Através da ferramenta de matriz de Swot podemos identificar os pontos fortes, fracos, oportunidades e ameaças, trazidas pela lei do caminhoneiro (13.103/15), onde encontramos como ponto forte o exame toxicológico, que tem como principal objetivo identificar se o condutor fez uso de droga ou substância ilícita, trazendo assim mais segurança para os condutores de cargas e passageiros bem como para a população. De acordo com dados da Policia Rodoviária Federal (PRF), segundo uma pesquisa realizada pela asseguradora líder DPVAT onde apurou que entre 2012 e 2013 houve uma redução de 30% nos índices de acidentes com transporte de cargas e passageiros, essa redução é reflexo da implementação da lei do caminhoneiro onde ela traz algumas vantagens para os condutores, como o exame toxicológico e algumas alterações na jornada de trabalho como: Onze horas ininterruptas ou oito horas e as outras três podendo ser fracionada, e a cada quatro horas de trabalho é obrigatório um intervalo de trinta minutos, nessa mesma pesquisa a asseguradora DPVAT apontou que a maioria dos acidentes são causados por sonolência dos condutores, fadigas e desgaste físico. 

b)Fraquezas
No Art. 9º - § 2º, da Lei 13.103/15 diz que, o condutor tem direito a ponto de descanso sendo eles: estações rodoviárias, pontos de parada e de apoio, alojamentos, hotéis ou pousadas, refeitórios das empresas ou de terceiros, postos de combustíveis. No entanto vale salientar que por muitas vezes esses profissionais realizam seu descanso dentro do veículo ficando à mercê de marginais, e sem nenhum conforto, ou até mesmo a alguma eventualidade que venha a acontecer naquele local. Isso é decorrente de alguns pontos que não tem estrutura adequada para receber esses condutores.

Já as fiscalizações são realizadas através de blitz, no entanto sabemos que o efetivo rodoviário é precário e não atende toda malha rodoviária adequadamente, deixando brechas para que os empregadores possam ludibriar essa fiscalização, arriscando a vida dos condutores com cargas excessivas, veículos em condições precárias de uso, utilização inadequada do disco tacógrafo entre outros. Com esse cenário alguns empregadores já instruem seus condutores a oferecer algum tipo de propina para os agentes quando for pego em alguma fiscalização, alguns deles se submetem a aceitar essa oferta por serem mal remunerado.

2 Ambiente Externo

Compreende as oportunidades e ameaças que advém do ambiente externo e pelo qual os motoristas não têm controle.

Quadro 2- Variável das leis nos ambientes e as conseqüências

	OPORTUNIDADES
	CONSEQUÊNCIA

	Oportunidade de Emprego
	 Com essa mudança alguns motoristas (Cargas/Passageiros) enxergaram isso como uma nova oportunidade de voltar ao mercado de trabalho

	Cursos Especializados
	Através desses cursos eles terão direito a se qualificar e ficar mais competitivo para o mercado de trabalho

	Atendimento reabilitador terapêutico e preventivo
	Condutores de cargas e passageiros passam a ter direito a atendimento medico e terapêutico para tratar de doenças decorrentes de suas atividades.

	AMEAÇAS
	CONSEQUÊNCIA

	Motoristas Autônomos
	Empregadores se sentem ameaçados, por não conseguir algumas vezes equiparar seus preços com os transportadores autônomos.

	Atualização da Lei
	Os condutores estão se sentindo ameaçados em perder alguns dos direitos já adquiridos.


Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado pelos autores

a) Oportunidade
A lei determinou para os empregadores o uso de dois motoristas em viagens de longa distancia para que os mesmo revezem a condução do veículo, implicando na necessidade de aumentar o quadro de funcionários nas empresas. Alguns motoristas (Cargas/Passageiros) enxergaram isso como uma nova oportunidade de voltar ao mercado de trabalho, visto que anteriormente a viagem de longa distancia era feita com apenas um condutor, ele tinha suas jornadas extrapoladas e por muitas vezes duravam dias. Essa determinação aumentou a oferta de mais postos de trabalho. 

Os condutores de cargas e passageiros passam a ter direito a cursos de qualificação gratuitos disponibilizados pelo Departamento Nacional de Transito (DENATRAN) e com parceria com o Serviço Social do Transporte (SEST / SENAT), são eles: Educação para o transito, direção defensiva, transporte consciente caminhoneiro amigo do meio ambiente, calculo de frete entre outros. A qualificação torna o condutor mais preparado para o mercado de trabalho e com condições para os desafios futuros, podendo almejar cargos melhores. 

Com a implantação da lei do caminhoneiro os condutores de cargas e passageiros passam a ter direito a atendimento médico e terapêutico para tratar de doenças decorrentes de suas atividades. Era costume antes da lei  os condutores trabalharem em horários irregulares para cumprir os prazos estipulados pelo empregador, fazendo com que esses motoristas passem noites de sono e várias horas ininterruptas na direção.  Isso interferia diretamente na vida e saúde dos condutores, levando-os a adquirir doenças ocupacionais como: estresse alto, fadigas, dores musculares, e alguns chegam a ficar depressivos. 

b) Ameaças
Existe uma disputa acirrada entre o profissional autônomo e o empresário, visto que o autônomo consegue preços mais atrativos para os fretes por ter custos menores. Na maioria das vezes os autônomos não fazem a manutenção correta dos veículos, não pagam os impostos, não contratam seguro da carga e tudo isso reflete no frete. Nesse cenário, alguns empregadores se sentem ameaçados, por não conseguir equiparar seus preços com os transportadores autônomos.   

Há empregador que se lamenta da nova legislação, alegando elevação no custo do frete, porém é uma visão apenas despesas e custos por conseqüência da lei, e não se importando com o bem estar trazidos para esses condutores. Com toda essa pressão, se cogita uma nova atualização da lei, e os condutores estão se sentindo ameaçados em perder alguns dos direitos já adquiridos.

5. Conclusão
Foi possível observar que, os empregadores não estavam cumprindo a lei 8.966/94, e quem estava sofrendo as conseqüências eram os condutores sendo submissos na maioria das vezes a longas jornadas de trabalho. Como não havia comprovação legal da jornada realizada, esses profissionais não eram remunerados de maneira correta. Mesmo após tudo isso alguns desses condutores continuavam trabalhando para esses empregadores, pois eles não possuíam qualificações adequadas para exercer outra função no mercado de trabalho.

Foi sancionada a lei 12.619/12 conhecida como a “Lei do Descanso”, que veio para melhorar a vida dos condutores de cargas e passageiros, trazendo a regularização da jornada de trabalho. Reza que o condutor que tiver sua carga horária ultrapassada, o empregador é obrigado a fazer sua remuneração correta ou compensar em banco de horas. E para garantir mais alguns benefícios houve uma atualização da lei para a 13.103/15 conhecida como “Lei do Caminhoneiro”. Um dos destaques dessa atualização foi à implementação do exame toxicológico, que reduziu significativamente o índice de acidente. Embora tenha trazido benefícios, os condutores estão apavorados com rumores que a lei venha ser novamente atualizada, por questionamentos de alguns empregadores que alegam que o cumprimento da lei implica no aumento de custos com fretes e equipamentos que precisam ser instalados no veículo. No entanto a lei se torna indispensável visto que faz com que os profissionais tenham melhor qualidade de vida, e o devido reconhecimento por exercer uma função de suma importância dentro da sociedade. 
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